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[bookmark: _Toc37939028][bookmark: _Toc37939029][bookmark: _Toc37939030][bookmark: _Toc37939032][bookmark: _Toc37939033][bookmark: _Toc37939034]O objeto deste trabalho foi Investigar, de forma científica, o parâmetro de constitucionalidade conforme os julgamentos do Supremo Tribunal Federal bem como analisar a importância das ações de controle concentrado de constitucionalidade, que o Supremo Tribunal Federal julga, conforme o paradigma da Constituição Federal. Buscou-se definir a legitimidade do Supremo nos julgamentos que demonstram controvérsias constitucional, estudar a supremacia que a Constituição tem sobre as leis do ordenamento jurídico e os atos normativos. Como deveria atuar o Supremo Tribunal Federal nas análises de inconstitucionalidade? Por que o órgão de cúpula do Poder Judiciário está vivenciando mudanças de entendimento que dificultam a interpretação de uma lei conforme o texto constitucional? Os julgados do Supremo Tribunal Federal nos processos de inconstitucionalidade são imutáveis? Atuar como a Corte Suprema não é uma tarefa fácil, ainda mais quando é julgamento de matéria contrária à Constituição, nesse sentido devemos analisou-se qual o parâmetro adotado pelo Supremo Tribunal Federal. Entender a mudança de entendimento nos julgamentos de controle concentrado de constitucionalidade, as demais ações que são propostas ao Tribunal estão declinando para outro sentindo, ou seja, está tendo divergências conflitantes em suas decisões. Abordou-se de forma científica se as decisões do Supremo Tribunal Federal estão de acordo com o parâmetro de constitucionalidade, se elas são totalmente corretas conforme cada caso. A metodologia que foi utilizada na elaboração da pesquisa envolveu o método dedutivo e a pesquisa teórica. Tendo em vista o tema a ser tratado, o trabalho foi realizado de forma científica, conforme entendimentos de doutrinadores nacionais e estrangeiros, analisando-se de acordo com a Constituição, decisões, jurisprudências e artigos científicos.
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[bookmark: _Toc52218229]ABSTRACT


The object of this work was to investigate, in a scientific way, the constitutionality parameter according to the judgments of the Supreme Federal Court as well as to analyze the importance of concentrated constitutionality control actions, which the Supreme Federal Court judges, according to the Federal Constitution paradigm. We sought to define the legitimacy of the Supreme Court in judgments that demonstrate constitutional controversies, to study the supremacy that the Constitution has over the laws of the legal system and normative acts. How should the Supreme Federal Court act in the analysis of unconstitutionality? Why is the top body of the Judiciary experiencing changes of understanding that make it difficult to interpret a law according to the constitutional text? Are the judgments of the Federal Supreme Court in unconstitutionality cases immutable? Acting as the Supreme Court is not an easy task, especially when it is a judgment of a matter contrary to the Constitution, in that sense we must analyze which parameter adopted by the Supreme Federal Court. To understand the change of understanding in the judgments of concentrated control of constitutionality, the other actions that are proposed to the Court are declining to another feeling, that is, it is having conflicting divergences in its decisions. It was scientifically approached if the decisions of the Supreme Federal Court are in accordance with the constitutionality parameter, if they are totally correct according to each case. The methodology that was used in the elaboration of the research involved the deductive method and the theoretical research. In view of the topic to be addressed, the work was carried out in a scientific manner, according to the understandings of national and foreign scholars, analyzing according to the Constitution, decisions, jurisprudence and scientific articles.

Keywords: Constitutionality, Control, Block and Parameter.




[bookmark: _Toc52218230]INTRODUÇÃO

Nesta monografia será abordada a análise do parâmetro de constitucionalidade adotado pelo Supremo Tribunal Federal. Serão analisados os julgamentos em que o Supremo atuou, utilizando-se do parâmetro de constitucionalidade em suas decisões e julgamentos.

O controle de constitucionalidade teve grande influência nas Constituições brasileiras, tendo como ênfase as Constituições europeias e a Constituição norte americana. Desde o seu nascituro até a Constituição cidadã de Ulysses Guimarães de 1988 houve várias distinções do controle de constitucionalidade.

O bloco de constitucionalidade teve seu papel de importância em países da Europa, cada país adotou uma forma diferente acerca do bloco, utilizando-o em cartas de direitos, Constituições e leis da República que tiveram grande importância no bloco de constitucionalidade de cada país.

Na análise do Parâmetro de Constitucionalidade serão abordadas as espécies e julgamentos que tiveram grande relevância nas decisões da colenda corte. Será explanada a teoria relativa à pirâmide de Hans Kelsen e sua importância no ordenamento jurídico brasileiro.

 No primeiro capítulo tratar-se-á do controle de constitucionalidade, seu conceito e seu breve histórico nas Constituições Brasileiras, desde a de 1824 até a nossa Constituição vigente de 1988, abordando suas demais espécies e modalidades de controle de constitucionalidade.



No segundo capítulo, discorreu-se sobre o bloco de constitucionalidade, seu surgimento nos países como França, Espanha e Alemanha 
e suas influências que serviram de um embasamento jurídico para o bloco de constitucionalidade brasileiro. 

Por fim no terceiro e último capítulo, explanou-se sobre o parâmetro de constitucionalidade, seguindo o conceito de parâmetro e suas demais espécies. Também foram tratados os julgamentos em que o Supremo utilizou-se do parâmetro de constitucionalidade em decisões marcantes da Corte Suprema.



1 [bookmark: _Toc52218231]DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

[bookmark: _Toc52218232]1.1 CONCEITO 

Conceituar controle de constitucionalidade não é uma tarefa fácil, por isso deve-se ter domínio sobre o tema determinado. Etimologicamente, a palavra “controle” de acordo com Aragón, provém do termo latim-fiscal medieval contra rotulum, e assim traduzido ao francês contre-rôle (contrôle), que significa, “contralivro”, ou seja, o livro-registro por meio do qual se constatava a veracidade dos registros feitos em outros livros fiscais (ARAGÓN, 2002, p. 121).
O conceito de controle de constitucionalidade é a verificação da compatibilidade vertical das normas do direito brasileiro, ou seja, é analisar se a norma inferior está compatível com a norma superior, neste caso, com a Constituição Federal. 
O controle de constitucionalidade visa a assegurar a supremacia da Constituição, em seus requisitos formais e materiais, é o instrumento constitucional de fiscalização de qualquer lei ou ato normativo introduzido no ordenamento jurídico.
Nesse mesmo sentindo, BERNARDES afirma que:

O controle de constitucionalidade é o conjunto de mecanismos dispostos para garantir a supremacia constitucional por meio da identificação e eventual reparação de condutas incompatíveis a determinadas normas constitucionais. (BERNARDES, 2004, p. 19). 




Cada Estado que tenha sua Constituição escrita, possui esse mecanismo de fiscalização de normas, é a segurança da supremacia constitucional das leis observar que qualquer ato que esteja no sistema brasileiro deve estar de acordo com a Constituição
A Constituição se encontra no ápice do ordenamento jurídico, qualquer lei ou ato normativo que esteja contrário a ela, deverá ser afastado imediatamente, deve-se observar que o sistema jurídico brasileiro rege-se pelo sistema hierárquico de normas, ou seja, cada lei ou ato normativo tem seu patamar jurídico, elas são normas de caráter infraconstitucional, elas estão abaixo da Constituição. 

Nesse entendimento, Hans Kelsen classificou as normas de suma importância, criando um sistema hierárquico de normas, na qual a Constituição encontra-se no mais alto patamar da pirâmide:

A ordem jurídica de um Estado é, assim, um sistema hierárquico de normas legais. Em forma bastante simplificada, apresenta o seguinte retrato: o nível mais baixo é composto de normas individuais criadas pelos órgãos aplicadores do direito, especialmente os tribunais. 
Essas normas individuais são dependentes dos estatutos, que são normas gerais criadas pelo legislador, e das regras do Direito consuetudinário, que formam o nível superior seguinte da ordem jurídica. Esses estatutos e regras de direito consuetudinário, por sua vez, dependem da Constituição, que forma o nível mais elevado da ordem jurídica considerada como sistema de normas positivas. (KELSEN, 2001, p. 216).  

Analisando-se  de forma cientifica, o controle de constitucionalidade possui suas devidas peculiaridades, ela visa à segurança da Constituição como norma suprema, e visa-se a segurança de cada princípio e conteúdo expresso na Constituição.

Portanto, é o melhor mecanismo de defesa da Constituição, esse instrumento tem como função a garantia da soberania do texto constitucional sobre as leis e atos normativos perante a norma constitucional.

[bookmark: _Toc52218233]1.2 BREVE HISTÓRICO ACERCA DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

No contexto histórico, as primeiras constituições promulgadas no Brasil contemplaram o controle de constitucionalidade e, para se definir de forma específica, deve-se retornar ao tempo, para identificar o nascimento do controle de constitucionalidade no Brasil.

[bookmark: art15]Na primeira Constituição do Brasil - a Constituição da política do Império do Brazil de 1824 - não teve nenhum controle judicial de normas; o que se tinha, naquela época, eram os 4 (quatro) poderes: Legislativo, Executivo, Judicial (Judiciário) e o poder Moderador, este último era subordinado ao Imperador Dom Pedro I. Assim sendo, ao Poder Legislativo, o art. 15, IX, da mesma Constituição definiu a competência: “Art. 15. E' da attribuição da Assembléa Geral: [...] IX -Velar na guarda da Constituição, e promover o bem geral do Nação”, ou seja, quem fazia o papel de defesa da Constituição era o Poder Legislativo.

Com ênfase na nossa Constituição e no da americana, houve grandes comparações, um deles foi o caso Marbury x Madison, em 1803, nos E.U.A, em que o Juiz John Marshall teria exercido esse tipo de controle, que ficou conhecido como sistema norte-americano de controle.

A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 1891, a primeira Constituição republicana promulgada do Brasil, feita pelo jurista Rui Barbosa, foi o embrião do controle de constitucionalidade no Brasil. Ela surgiu com a Proclamação da República, inspirado no modelo norte-americano, e nela foi definido que o Supremo Tribunal Federal se encontrava no ápice do Poder Judiciário, e que os juízes togados tinham competência para exercer o controle de constitucionalidade em casos de afronta à Constituição.

A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1934, teve como fundamento a Constituição do alemã Weimarer Verfassung, que obteve a primeira inspiração de ação direta de inconstitucionalidade, representação interventiva, ou seja, a ADI interventiva, que ressaltava a intervenção federal da União nos Estados Membros, por violação do princípio constitucional sensível, e nela solucionou, também, a eficácia do efeito erga omnes das decisões de inconstitucionalidades do STF.
Além dessas medidas inovadoras do constituinte originário de 1934, tivemos a implementação da declaração de inconstitucionalidade por maioria absoluta dos membros dos tribunais e a suspensão de leis e atos declarados contrários à Constituição pelo órgão e do Poder Executivo o Senado Federal.

Em 1937, a Constituição que ficou conhecida como Constituição polonesa, ou seja, apelidada de Constituição polaca, foi outorgada pelo Presidente Getúlio Vargas. Nela foi expressa, em seu art. 37, que o Presidente era a autoridade suprema do Estado, e no âmbito do controle judicial, teve uma segregação com feito no art. 96, que dispunha:

Art. 96 - Só por maioria absoluta de votos da totalidade dos seus Juízes poderão os Tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato do Presidente da República.
Parágrafo único – No caso de ser declarada a inconstitucionalidade de uma lei que, a juízo do Presidente da República, seja necessária ao bem estar do povo, a promoção ou defesa de interesse nacional de alta monta, poderá o Presidente da Republica submetê-la novamente ao exame do Parlamento: se este a confirmar por dois  terços de votos em cada uma das Câmaras, ficará sem efeito a decisão do Tribunal.


Com a Constituição de 1946 voltou a democracia, o poder voltou a ser exercido por representantes do povo, por prazo determinável,  e nela apareceram as previsões do sistema difuso adotado pela Constituição de 1934. Retornou a forma federativa do Estado, ressaltou a representação da inconstitucionalidade de lei, reforçando o papel do Poder Judiciário, no âmbito dos três poderes.

Em 1965 tivemos a Emenda Constitucional de n° 46, outorgada pelo Regime Militar, que para muitos é considerada uma Constituição, para outros não, nela foi implementada a inconstitucionalidade em abstrato, e a legitimação do Procurador Geral da República, para propor ação do controle ao STF.

No ano de 1967 o Congresso Nacional se reuniu e outorgou a nova Constituição, porém não obteve grandes inovações referentes ao controle de constitucionalidade de normas. 

Depois do Regime Militar, o povo estava cobrando uma nova Constituição, indo às ruas, pedindo eleições diretas para governador e Presidente da República. Em fevereiro de 1987, no dia 01/02/1987, foi instalada a assembleia nacional constituinte, pelo brilhante constituinte Ulysses Guimarães.

Em 5 de outubro de 1988, Ulysses Guimarães, promulga a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, apelidada de Constituição Cidadã, na qual aparece a ampliação do controle de constitucionalidade abstrato e concentrado perante o Supremo Tribunal Federal, tivemos a criação da ADI, ADO, ADPF, MI, HD e ampliação dos legitimados para propor as demais ações,

1.3 [bookmark: _Toc52218234]ESPÉCIES DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

1.3.1 [bookmark: _Toc52218235]Quanto aos órgãos de constitucionalidade


De acordo com os órgãos quem tem como competência o controle temos o controle político e jurisdicional. O controle político é exercido pelo Poder Legislativo, nas suas casas, pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara e do Senado Federal e o Poder Executivo que é exercido pelo Presidente da República, quando ele tem o Poder de Veto sobre determinada lei ou ato normativo.
O controle jurisdicional é aquele exercido pelo Poder Judiciário, por meio de um processo ou uma ação judicial em que a questão seja a inconstitucionalidade, que deve ser decidida pelo órgão do Poder Judiciário. 
1.3.2 [bookmark: _Toc52218236]Quanto ao momento em que o controle é exercido

Quanto ao momento em que o controle de constitucionalidade é exercido tem-se o controle preventivo, ou seja, o que é feito durante a elaboração de lei ou ato normativo. O exemplo clássico é o das Comissões de Constituição da Justiça e Cidadania das casas legislativas, que tem como papel averiguar se aquele projeto de lei é contrário à Constituição Federal. 
Quanto ao controle prévio de constitucionalidade, é necessário destacar a exposição feita por Araújo e Nunes Junior, que diz: 
O Supremo Tribunal [...] tem entendido que o controle preventivo pode ocorrer pela via jurisdicional quando existe vedação na própria Constituição ao trâmite da espécie normativa. Cuida-se, em outras palavras, de um `direito função´ do parlamentar de participar de um processo legislativo juridicamente hígido. Assim, o § 4.° do art. 60 da Constituição Federal veda a deliberação de emenda tendente a abolir os bens protegidos em seus incisos. Portanto, o Supremo Tribunal Federal entendeu que os parlamentares têm direito a não ver deliberada uma emenda que seja tendente a abolir os bens assegurados por cláusula pétrea. No caso, o que é vedado é a deliberação, momento do processo legislativo. A Mesa portanto, estaria praticando uma ilegalidade se colocasse em pauta tal tema. O controle nesse caso, é pela via de exceção, em defesa de direito de parlamentar. (ARAÚJO; NUNES JÚNIOR, apud LENZA, 2005, p. 94.)

O controle repressivo é feito quando a lei já está em vigor, ou seja, já está produzindo seus efeitos e o principal órgão a analisar é o Poder Judiciário, de forma concentrada ou difusa.
Controle concentrado de constitucionalidade, também chamado de austríaco europeu, institui que as questões que estejam contrárias à Constituição sejam apresentadas a um órgão jurisdicional ou uma corte constitucional. Ele preconiza que essa corte seja composta de membros vitalícios ou de prazo determinável. 
Hans Kelsen, preconiza que o controle concentrado de constitucionalidade, é instituído com a escolha de um único órgão ou tribunal competente para exercer esse tipo de controle de constitucionalidade, ele salienta que: 
[...] se a Constituição conferisse a toda e qualquer pessoa competência para decidir esta questão, dificilmente poderia surgir uma lei que vinculasse os súditos do Direito e os órgãos jurídicos. Devendo evitar-se uma tal situação, a Constituição apenas pode conferir competência para tal a um determinado órgão jurídico, para, posteriormente concluir que se o controle da constitucionalidade das leis é reservado a um único tribunal, este pode deter competência para anular a validade da lei reconhecida como inconstitucional não só em relação a um caso concreto mas em relação a todos os casos a que a lei se refira – quer dizer, para anular a lei como tal. Até esse momento, porém, a lei é válida e deve ser aplicada por todos os órgãos aplicadores do Direito. (KELSEN, 1998, p. 300-303). 
Este sistema foi criado com a Constituição austríaca e teve bastante influência nas constituições da Alemanha e da Itália e na nossa Constituição de 1988, influenciado nas ações de controle de constitucionalidade. 
O controle difuso de constitucionalidade, também chamado de americano, define que qualquer órgão judicial tem como competência analisar no caso concreto, se o ato legal está ou não incompatível com a Constituição. 
Ele foi criado nos EUA, na Suprema Corte Americana, no polêmico caso de Marbury e Madison, onde o juiz Marshall teria exercido esse tipo de controle que ficou reconhecido como sistema norte-americano de controle.
Nesse entendimento, pode-se definir, usando as palavras do eminente Ministro Gilmar Ferreira Mendes do STF, que:
A Constituição de 1988 reduziu o significado do controle de constitucionalidade incidental ou difuso, ao ampliar, de forma marcante, a legitimação para a propositura da ação direta de inconstitucionalidade (art. 103), permitindo que, praticamente, todas as controvérsias constitucionais relevantes sejam submetidas ao Supremo Tribunal Federal mediante processo de controle abstrato de normas. Assim, se se cogitava de um modelo misto de controle de constitucionalidade, é certo que o forte acento residia, ainda, no amplo e dominante sistema difuso de controle. O controle direto continuava a ser algo acidental e episódico dentro do sistema difuso. Concluindo que a Constituição de 1988 alterou, de maneira radical, essa situação, conferindo ênfase não mais ao sistema difuso ou incidente, mas ao modelo concentrado, uma vez que as questões constitucionais passam a ser veiculadas, fundamentalmente, mediante ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. (Itálico do autor. MENDES, 2005, p.  89.) 

O modelo misto de constitucionalidade e as misturas dos dois modelos concentrado e difuso, adotado pelo sistema brasileiro, diverge que as ações do controle de constitucionalidade sejam tratadas por uma Corte de Constitucionalidade e qualquer órgão do Poder Judiciário, Juiz ou Tribunal pode definir se está contrário da Constituição ou não.
1.3.3 [bookmark: _Toc52218237]Formas de inconstitucionalidade 

A inconstitucionalidade diverge de acordo com os tipos, formal ou material. A inconstitucionalidade formal é aquela formada mediante erro no procedimento na elaboração de lei, como é a tramitação da Emenda à Constituição, seguida por 3/5, pela maioria absoluta, aprovada nas 2 casas legislativas, por 2 turnos.
A inconstitucionalidade material ocorre quando há algum erro no conteúdo da lei, gerando um conflito com a Constituição é um vício de constitucionalidade que viola os princípios contidos na Constituição. 
Com a inconstitucionalidade superveniente, o ato nasce constitucional, mas, em razão do parâmetro de constitucionalidade, este se torna incompatível com a Constituição, gerando à revogação do ato impugnado.
Quanto há inconstitucionalidade por ação, é o ato que é incompatível com a Constituição, ou seja, o legislador cria uma lei inconstitucional, quando deveria ser constitucional, e podem ser propostas, perante ao Supremo Tribunal Federal, ações do controle de constitucionalidade, ação declaratória de constitucionalidade ADC, ação direta de inconstitucionalidade ADI, e  arguição do descumprimento de preceito fundamental ADPF.
 A inconstitucionalidade por omissão, ocorre quando o poder público não pratica conduta determinada pela Constituição, gerando uma omissão constitucional, que pode ser impugnado pela ação direta de inconstitucionalidade por omissão (ADO) e mandado de injunção (MI).
O Egrégio Supremo Tribunal Federal já firmou o entendimento de que a revogação da norma constitucional, em se tratando da ação direta de inconstitucionalidade por omissão, necessitaria de tal regulamentação, vale destacar o julgado da ADIn 1.836-SP (questão de ordem), rel. Min. Moreira Alves, em 18.06.1998: 
Esta Corte já firmou o entendimento, em face da atual Constituição, de que, quando há a revogação do ato normativo atacado como inconstitucional em ação direta de inconstitucionalidade, esta fica prejudicada por perda de seu objeto. Essa orientação, por identidade de razão, se aplica tanto à ação direta de inconstitucionalidade de ato normativo quanto à ação direta de inconstitucionalidade por omissão de medida destinada a tornar efetiva norma constitucional, sendo que, neste último caso, isso ocorrerá quando a norma revogada for a que necessitava de regulamentação para a sua efetividade.

1.3.4 [bookmark: _Toc52218238]Efeitos do controle de constitucionalidade.

O controle de constitucionalidade detém sobre determinados efeitos que regem em cada decisão ofertada, seja no controle concentrado ou no controle difuso de constitucionalidade de leis. 
Há o efeito inter partes e, nesse efeito, a inconstitucionalidade é apreciada na fundamentação e não no dispositivo, ou seja, é uma questão incidental, pois o dispositivo julga ação procedente ou não.
O efeito erga omnes é aquele que toda decisão proferida pelo supremo Tribunal Federal tem efeito para todos, a decisão se aplica a todos os casos que estão debatendo sobre a matéria impugnada. 
O efeito vinculante é aquele efeito em que não se atinge a lei impugnada, e sim, as normas paralelas, ou seja, outras normas dos estados da federação que tenham o mesmo conteúdo daquela, e a decisão deste efeito vincula os demais órgãos do Poder Judiciário, Poder Executivo e todos os entes políticos.
Nesse sentindo Gilmar Mendes lecionou que o efeito vinculante é; 
[...] ao contrário do imaginado por alguns, não será necessário que o STF aprecie as questões constitucionais relativas ao direito de todos os Municípios. Nos casos relevantes, bastará que decida uma questão-padrão com força vinculante. Se entendermos, como parece recomendável, que o efeito vinculante abrange também os fundamentos determinantes da decisão, poderemos dizer, com tranqüilidade, que não apenas a lei objeto da declaração de inconstitucionalidade no Município ‘A’, mas toda e qualquer lei municipal de efeito idêntico teor não mais poderão ser aplicadas.( MENDES, 2005. p. 125.).  
O efeito ex tunc é o efeito que é regra do controle de constitucionalidade, Nele fica determinado que qualquer decisão ou ato, fato, negócio jurídico ou a lei nova tenha efeito retroativo, ou seja, atinge situação anterior, produzindo seus efeitos também no passado.
Efeito ex nunc estabelece que a decisão proferida valerá para o futuro, ou seja, ela não retroage, a decisão tem eficácia do momento da decisão para frente, valendo somente a partir da data da decisão tomada. Ela se aplica tanto ao controle concentrado quanto ao controle difuso de constitucionalidade. 
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2 DO BLOCO DE CONSTITUCIONALIDADE

[bookmark: _Toc52218240]2.1 CONCEITO

Conceituar bloco de constitucionalidade é uma tarefa difícil. Nesse sentido, a palavra “bloco” significa algo sólido, duro, massa volumosa e compacta de uma substância pesada, qualquer objeto mais ou menos volumoso.

A expressão bloco de constitucionalidade, surgiu no direito francês, por intermédio de Louis Favoreu: ele alertava serem “normas com status constitucional”, ou seja, seriam normas que se encontram no ápice do ordenamento jurídico.

Nesse entendimento, José Afonso da Silva assevera que bloco de constitucionalidade é “como um instrumento de defesa da Constituição, não da Constituição considerada como puro nome, mas da Constituição tida como expressão de valores sociais e políticos.” (SILVA, 2002, p. 554).

Nesse mesmo sentindo, Paulo Vicente Alexandrino cita que acerca do bloco de constitucionalidade, os doutrinadores têm entendimentos divergentes sobre este tema:

20

As expressões parâmetro e bloco de constitucionalidade são tidas como sinônimas pela doutrina, pois realmente as são, mas em princípio se faz necessária uma diferenciação, visto que parâmetro do controle abstrato de constitucionalidade remete à ideia de conjunto de normas formalmente constitucionais, ou seja, plasmadas em um único texto escrito, dessa forma, se atribui um papel particular e distinto das outras variáveis ou constantes. Enquanto que a expressão bloco de constitucionalidade engloba o “parâmetro”, mas deve ser vista sempre de forma ampliativa, propensa a abarcar o conjunto de matérias formais e materialmente constitucionais. O bloco de constitucionalidade não se resume apenas ao parâmetro, vai além,
 disposto numa interpretação evolutiva que rompe as raias do pragmatismo positivista, para ter como norma contrastante uma unidade formada também por valores e princípios suprapositivos. Isso se justifica em decorrência da razão do nascimento dessa expressão, pois ela está ligada ao reconhecimento de que, no exame da constitucionalidade das leis, não só o texto escrito da Constituição, mas também outras normas, princípios e valores constitucionais devem ser levados em conta pelo intérprete. Nesse caso, o parâmetro para o exame da validade das leis não seria só o texto da Constituição, mas um bloco – de normas, princípios e valores constitucionais – muito mais amplo do que esse texto escrito propriamente dito. (ALEXANDRINO, 2005, p. 181)

Para melhor entendimento, bloco de constitucionalidade serve como parâmetro de constitucionalidade das leis, são normas de conteúdo constitucional, ou seja, nenhuma norma pode ser contrária às normas contidas perante o bloco: ela se encontram hierarquicamente acima das leis, no ápice do ordenamento jurídico de acordo com a pirâmide de Hans Kelsen.

[bookmark: _Toc52218241]2.2 BREVE HISTÓRICO DO DIREITO COMPARADO


A expressão bloc de constitucionnalité, etimologicamente, nasceu com os franceses. Eles desenvolveram uma teoria chamada o “bloco legal”, que foi criada pelo Maurice Hauriou, um jurista e sociólogo francês, em meados dos séculos XIX e XX, que teve uma brilhante participação no Conselho de Estado da época,  e que foi o embrião desta teoria.

[bookmark: _Hlk47447272]A teoria que deu origem ao bloco de constitucionalidade teve como início uma decisão proferida pelo Conselho Constitucional da França, em 16 de julho de 1971, na qual os juristas franceses Louis Favoreu e Loïc Philip chegaram a um consenso, e ressaltaram o valor do Preâmbulo da Constituição de 1958.

Como fundamento, de acordo com os princípios da Lei da República, eles citaram, em seu texto, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789.
A decisão proferida pelo Conselho Constitucional, pelos juristas Louis Favoreu e Loïc Philip:

...consagra de maneira definitiva o valor jurídico do Preâmbulo; alarga a noção de conformidade à Constituição; aplica ‘os princípios fundamentais reconhecidos pelas leis da República’; afirma o papel do Conselho como protetor das liberdades fundamentais e faz da liberdade de associação uma liberdade constitucional (FAVOREU; PHILIP, apud JOSINO NETO, 1991, p. 242)


Ao mesmo tempo, os membros do Conselho Constitucional introduziram uma forma diferente de conceituar a Constituição, ao abordar que a Constituição tem um sentindo mais amplo e aberto dentre outras normas, assim, ressaltando a importância do bloco de constitucionalidade.

Anteriormente fora negado o pedido do Conselho de Estado, sobre a equiparação do Preâmbulo à Constituição, que mencionava em seu texto que a "modificación tácita de la Constituición, llevada a cabo mediante una interpretación de su texto totalmente distinta a la intención de los constituyentes" (PIZZORUSSO, 1989, p. 8). 

Esta decisão foi deveras importante na época, pois ela ampliou o rol de direitos, princípios e normas contidas no bloco de constitucionalidade e os juristas tiveram que reinventar a forma de conceituar o bloco. Eles valeram-se da supremacia do bloco de constitucionalidade, dentre outras formas.

A criação do bloco de constitucionalidade foi um marco histórico atingido naquela época, foi um período de pós-guerra mundial, porém a Constituição de 1946, criada por Charles de Gaulle e Michel Debré, em seu rol de 93 artigos, não ressaltava nenhum direito fundamental, porém em seu Preâmbulo foram introduzidas algumas disposições pertencentes ao texto constitucional.

O Preâmbulo desta eminente carta de 1946, ressalta que: 

Au lendemain de la victoire remportée par les peuples libres sur les régimes qui ont tenté d'asservir et de dégrader la personne humaine, le peuple français proclame à nouveau que tout être humain, sans distinction de race, de religion ni de croyance, possède des droits inaliénables et sacrés. Il réaffirme solennellement les droits et libertés de l'homme et du citoyen consacrés par la Déclaration des droits de 1789 et les principes fondamentaux reconnus par les lois de la République.[footnoteRef:1] [1:  Tradução livre: Após a vitória conquistada pelos povos livres sobre os regimes que tentaram escravizar e degradar a pessoa humana, o povo francês proclama mais uma vez que todo ser humano, sem distinção de raça, religião ou crença, possui direitos inalienáveis e sagrados. Reafirma solenemente os direitos e liberdades do homem e do cidadão consagrados na Declaração dos Direitos de 1789 e os princípios fundamentais reconhecidos pelas leis da República.
] 


Nesse contexto, deve-se ressaltar a importância do documento contido no bloco de constitucionalidade que se chamava Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, em francês Déclaration des Droits de l'Homme et du Citoyen, um documento fruto da Revolução Francesa, que definia direitos fundamentais dos homens e dos cidadãos.

Esse documento de 17 artigos, foi o nascituro de direitos dos homens, nela continha direitos da liberdade, da propriedade, da segurança e da resistência à opressão, como direito social.


[bookmark: _Toc52218242]2.3 BLOCO DE CONSTITUCIONALIDADE NA ESPANHA 


Seguindo nesse contexto histórico, o bloco de constitucionalidade na Espanha teve suas ramificações, após a criação do bloco na França, pelo Conselho Constitucional. Os espanhóis fizeram diferente, pois surgiram Comunidades Autônomas como a Catalunha e o País Basco.

Antigamente, a Espanha não era um Estado unitário, era dividido por comunidades que detinham seus povos e seus costumes, como diz a Carta Constitucional Espanhola de 1978 no art. 143, 1. 

En el ejercicio del derecho a la autonomía reconocido en el artículo 2 de la Constitución, las provincias limítrofes con características históricas, culturales y económicas comunes, los territorios insulares y las provincias con entidad regional histórica podrán acceder a su autogobierno y constituirse en Comunidades Autónomas con arreglo a lo previsto en este Título y en los respectivos Estatuto.[footnoteRef:2] [2:  No exercício do direito à autonomia reconhecida no artigo 2.º da Constituição, as províncias vizinhas com características históricas, culturais e económicas comuns, os territórios insulares e as províncias com entidade regional histórica podem aceder ao seu autogoverno e tornarem-se Comunidades Autónomas com de acordo com o disposto neste Título e nos respectivos Estatutos.] 



As Comunidades Autônomas podiam governar, porém, não podiam editar e promulgar ato normativos, que entrassem em conflito com a Constituição Espanhola de 1978, para editar atos normativos. A Corte Constitucional da Espanha, deveria realizar o controle de constitucionalidade, como citado no seu art. 28, da Lei Orgânica do Tribunal Constitucional Espanhol:

Artículo 28 LOTCE

 1. Evaluar si una ley, disposición o acto con fuerza de ley del Estado o las comunidades se ajusten o no a la Constitución, la Corte considerará, además de la disposiciones constitucionales, leyes que, dentro del marco constitucional, se han promulgado para delimitar competencias del Estado y de las distintas comunidades autónomas, o regular o armonizar el ejercicio competencias.[footnoteRef:3] [3:  Artigo 28 LOTCE
1. Avaliar se uma lei, disposição ou ato com força de lei do Estado ou das comunidades está em conformidade com a Constituição, o Tribunal considerará, além das disposições constitucionais, as leis que, no quadro constitucional, tenham sido promulgadas para delimitar competências do Estado e das diferentes comunidades autónomas, ou regulem ou harmonizem o exercício das competências. 
] 

 
Analisando o art. 28, da LOTCE, vê-se que o bloco de constitucionalidade não consagra atos normativos, mas eles servem de parâmetro para o controle de constitucionalidade, mesmo que as devidas normas sejam consideradas como autônomas pelas suas comunidades.
As leis infraconstitucionais ampliaram o texto da Constituição de 1978, sendo normas consideradas constitucionais, porém se fossem violadas, a Corte poderia realizar o controle de constitucionalidades, ou seja, era uma espécie de bloco de constitucionalidade.

[bookmark: _Toc52218243]2.4 O BLOCO DE CONSTITUCIONALIDADE NA ALEMANHA

Na Alemanha, vale mencionar que o bloco de constitucionalidade já havia sido consagrado pela Colenda Corte Constitucional, bem antes dos franceses, como relata Dirley da Cunha Junior.

Já outros países, como a Alemanha, têm como parâmetro não só a Constituição formal, mas também outras normas derivadas de um direito supralegal reconhecido pelo Tribunal Constitucional, situação em que o parâmetro assume natureza de verdadeiro bloco de constitucionalidade. (Negrito original). (CUNHA JUNIOR, 2012, p. 109-110).


No direito alemão, o bloco de constitucionalidade foi inspirado em julgamentos da Corte Constitucional do país, eles realizavam uma espécie de controle de constitucionalidade, tendo como fundamento o parâmetro de constitucionalidade, como Leis Fundamentais, direitos supra positivos e direitos supraconstitucionais, que tem hierarquia de normas com status constitucional. 

Ao dizer sobre o bloco de constitucionalidade alemão cita Bachoff que; 

É, porém, o VerfGH da Baviera que de modo mais decidido se afasta de um conceito de Constituição puramente formal, ao incluir o próprio direito supra - positivo na <<Constituição>> como padrão de controlo. Assim, afirma - se na sua decisão de 24 – 4 - 1950, muitas vezes citada, relativa ao art. 184 da Constituição da Baviera: <<A nulidade inclusivamente de uma disposição constitucional não está a priori e por definição excluída pelo facto de tal disposição, ela própria, ser parte integrante da Constituição. Há princípios constitucionais tão elementares, e expressão tão evidente de um direito anterior mesmo à Constituição, que obrigam o próprio legislador constitucional e que, por infracção deles, outras disposições da Constituição sem a mesma dignidade podem ser nulas... (Itálico original) (BACHOFF, 1994, p. 23).


Bachoff mencionou que o conteúdo do bloco de constitucionalidade envolve uma série de princípios constitucionais, elementos culturais e regionais, em que o legislador constitucional deve observar, com a devida cautela, os valores já existentes, antes de impor uma Carta ou uma Lei fundamental neste país. 

A devida expansão do parâmetro de constitucionalidade alemão leva a existência de múltiplas fontes do direito e demais normas, que apesar de não serem normas constitucionais, são normas supraconstitucionais, a Corte analisa de acordo com o parâmetro e demais normas em controle de constitucionalidade. Ela vem com o intuito de ampliar o rol de direitos fundamentais e princípios previstos na Carta Magna e demais textos constitucionais alemães. 

[bookmark: _Toc52218244]2.5 O BLOCO DE CONSTITUCIONALIDADE NO BRASIL 

A República Federativa do Brasil possui um bloco de constitucionalidade, que são normas contidas na Constituição Federal de 1988, Constituição vigente e quem tem como finalidade realizar o controle de constitucionalidade destas normas é o Supremo Tribunal Federal, órgão máximo do Poder Judiciário composto de 11 ministros togados, de idoneidade moral e reputação ilibada.
   
Essas normas de conteúdo constitucional, estão contidas no parâmetro de constitucionalidade, envolvem desde o art. 1° ao 250°, da Constituição, os atos das disposições constitucionais transitórias, as emendas constitucionais e os tratados internacionais que versem sobre direitos humanos. 

O nosso bloco de constitucionalidade abrange um conjunto de princípios e normas do direito contidos na Constituição, que são: Princípio da Democracia, Princípio Federativo, Princípio do Estado de Direito, Princípio da Ordem Democrática e Liberal, Princípio do Estado Social, dentre outros. São princípios implícitos e explícitos espalhados na nossa Carta Magna. 

O Ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Mello, já mencionou acerca das interpretações constitucionais que vão além do texto da lei fundamental.

De irrecusável potestade interpretativa e construtiva, que lhe permite, até - sem perda da legitimidade de suas funções institucionais -, proceder a reinterpretações constantes da Constituição, com o objetivo de adequá-la às novas condições históricas, econômicas, políticas ou sociais e de transformá-la em um documento vivo e sempre atual”. O Min. CELSO DE MELLO, relator, conclui seu raciocínio afirmando que “nesse processo, o Supremo Tribunal Federal expande o exercício da interpretação constitucional para muito além de referências meramente literais que se contêm no texto da Lei Fundamental. (LEX, JSTF, vol. 181, pág. 363).


A Constituição Brasileira, pode ser interpretada de várias formas, seja material ou temporal. O elemento material, vem do texto escrito da Constituição, que integra o ápice do ordenamento jurídico de leis e normas.

O elemento temporal, significa a vigência das normas contidas no bloco de constitucionalidade, pode ser a declaração de inconstitucionalidade de uma lei que fere a Constituição por uma Corte Constitucional, ou normas vigentes que tem valor constitucional.

O Ministro Celso de Melo, cita em seu trecho do voto da ADIn, abordando sobre esse tema: 

[...], no entanto, impõe que se analisem dois (2) elementos essenciais à compreensão da matéria ora em exame. De um lado, põe-se em evidência o elemento conceitual, que consiste na determinação da própria idéia de Constituição e na definição das premissas jurídicas, políticas e ideológicas que lhe dão consistência. De outro, destaca-se o elemento temporal, cuja configuração torna imprescindível constatar se o padrão de confronto, alegadamente desrespeitado, ainda vige, pois, sem a sua concomitante existência, descaracterizar-se-á o fator de contemporaneidade, necessário à verificação desse requisito. 

No que concerne ao primeiro desses elementos (elemento conceitual), cabe ter presente que a construção do significado de Constituição permite, na elaboração desse conceito, que sejam considerados não apenas os preceitos de índole positiva, expressamente proclamados em documento formal (que consubstancia o texto escrito da Constituição), mas, sobretudo, que sejam havidos, igualmente, por relevantes, em face de sua transcendência mesma, os valores de caráter suprapositivo, os princípios cujas raízes mergulham no direito natural e o próprio espírito que informa e dá sentido à Lei Fundamental do Estado. [...] (ADIn 595/ES, rel. Min. Celso de Melo, 18.02.2002).


Construindo uma linha de raciocino, observa-se que o bloco de constitucionalidade, no Brasil, compõe-se de grandes peças fundamentais que integram o bloco, peças que o STF analisa de acordo com caso concreto, tendo como parâmetro de constitucionalidade cada lei ou ato impugnado que contradiz a Constituição.

 A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, possui 250 artigos, e nela estão contidos princípios fundamentais, direitos e garantias fundamentais, organização do Estado, organização dos poderes, defesa do Estado e das instituições democráticas, tributação e orçamento, ordem econômica e financeira, ordem social e das disposições constitucionais gerais.

Ela se encontra no ápice do bloco de constitucionalidade, serve como parâmetro e referência para todas as leis e atos normativos que se encontram no nosso ordenamento jurídico. 

Depois da Constituição temos a segunda peça do bloco de constitucionalidade o ADCT, ato das disposições constitucionais transitórias, esse capítulo tem como conteúdo constitucional transitório, temporário, são normas que tem efeito por um tempo determinável. 

Na terceira peça do bloco, temos as Emendas Constitucionais, que são uma das peças fundamentais do bloco de constitucionalidade, são fruto do poder constitucional derivado reformador, as quais são obtidas pelo processo legislativo das duas casas, Câmara dos Deputados e Senado Federal. 

 É um processo bastante rígido e difícil, porque tem como finalidade alterar a Constituição em seu texto formal ou material, ou seja, o procedimento da lei, o conteúdo da lei expresso no texto constitucional.

Esse procedimento está elencado no art. 60 e seguintes, da Constituição Federal de 1988. Uma proposta de Emenda à Constituição deve passar nas duas casas legislativas, Câmara e Senado por dois turnos, e ser aprovada por três quintos dos respectivos membros de cada casa. 

Emenda Constitucional faz parte do bloco de constitucionalidade que é feito mediante controle de constitucionalidade preventivo, em cada casa, pela de Comissão e Constituição Justiça e Cidadania - CCJC - Câmara e Senado. 

As emendas constitucionais apresentam alguns dispositivos que já se integraram ao Texto da Constituição, enquanto outros permanecem fora dele, no sentido corpóreo, objetivo, de matéria escrita. Os primeiros são mais comuns e ocorrem quando dizem que determinado artigo da Constituição passará a ter redação “tal”, ou que será acrescentado no dispositivo “qual”, ou que implique supressão de texto. Já os segundos compõem um corpo à parte, com disposição própria, tratando de temas constitucionais. Mas é óbvio que todos eles compõem a Constituição, que passa, assim, a ser tanto o complexo dos seus artigos, reunidos e ordenados numericamente no mesmo diploma, quanto dos dispositivos periféricos integrantes das emendas constitucionais. (Lima 2004, p. 107).


Na quarta parte do bloco de constitucionalidade brasileiro, temos os tratados internacionais que versem sobre direitos humanos, eles são tratados que servem de parâmetro de constitucionalidade de leis e outras normas. 

O Tratado de San José da Costa Rica de 1969, que versa sobre direitos humanos, tem grande importância no nosso ordenamento jurídico, após a Emenda Constitucional n° 45, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou que os tratados e convenções internacionais sobre Direitos Humanos, terá força de emenda constitucional como previsto no art. 5° o § 3º da CRFB/88 que diz;

Art. 5°[...] 
..........................................................................................................................
 § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre Direitos Humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.


Essa inovação do legislador constituinte incluiu os tratados sobre Direitos Humanos no bloco de constitucionalidade, por tratam de princípios como da dignidade da pessoa humana e demais princípios fundamentais contidos na nossa Carta Magna de 1988. 

A Emenda Constitucional n° 45/2004 trouxe bastante dúvidas e questionamentos sobre qual a hierarquia constitucional dos tratados. Alguns juristas e legisladores perguntaram se é norma acima da Constituição ou não.

Em face desta dúvida, alguns juristas explanaram seus entendimentos que:

Em face de todos os argumentos já expostos, sustenta-se que hierarquia constitucional já se extrai de interpretação conferida ao próprio art. 5º, § 2º, da Constituição de 1988. Vale dizer, seria mais adequado que a redação do aludido § 3º do art. 5º endossasse a hierarquia formalmente constitucional de todos os tratados internacionais de proteção dos Direitos Humanos ratificados, afirmando – tal como fez o texto argentino – que os tratados internacionais de proteção de Direitos Humanos ratificados pelo Estado brasileiro têm hierarquia constitucional. (PIOVESAN, 2009, p. 18). 


A professora conclui seu pensamento dizendo que os tratados sobre direitos humanos, presentes na Emenda Constitucional de n°45/2004, teriam hierarquia constitucional. Ela cita também que:

Assim, apontando já um aspecto positivo, afirma-se que com a adoção do procedimento previsto no art. 5º, § 3°, da CF, os tratados em matéria de direitos humanos passariam a integrar o bloco de constitucionalidade, que representa a reunião de diferentes diplomas normativos de cunho constitucional, que atuam, em seu conjunto, como parâmetro do controle de constitucionalidade, o que configura um avanço em relação à posição mais restritiva do nosso Supremo Tribunal Federal na matéria, que, por exemplo, não outorga força normativa superior ao Preâmbulo da Constituição. (SARLET, 2005, p. 17):  

Realmente, em que pesem os inúmeros bens tutelados por normas jurídicas, alguns são mais importantes do que outros. Com efeito, se é certo que possui importância uma norma que trata da intervenção do Estado na economia, mais importante será uma norma que resguarda elementos representativos da dignidade da pessoa humana. A partir do momento no qual a Constituição Federal da República Federativa do Brasil erigiu como norma-fundamento a dignidade da pessoa humana no Art. 1º, III, e de modo expresso asseverou a prevalência dos direitos humanos nas relações externas do Estado brasileiro no Art. 4º, II, resta clara esta hierarquia de direito na qual os direitos humanos são fator subordinante. 
Entender que as normas internacionais reconhecidas pelo Brasil sobre direitos humanos são inferiores à Constituição Federal, é trair o espírito constitucional que fez questão de tratar da prevalência desses direitos em relação aos demais, além de elencá-los como norma fundamento a partir da dignidade da pessoa humana.(Carvalho 2013, p. 17).


O debate doutrinário levou ao Supremo Tribunal Federal ter que decidir, em sede de controle de constitucionalidade concentrado, o julgamento do Recurso Extraordinário nº 349.703, do Rio Grande do Sul. Os 11 ministros da Colenda Corte, julgaram que os tratados que versam sobre direitos humanos, são normas supralegais, ou seja, estão abaixo da Constituição e acima das leis e atos normativos, elas integram o bloco de constitucionalidade. 

A referida Ementa da decisão relata:  

PRISÃO CIVIL DO DEPOSITÁRIO INFIEL EM FACE DOS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS. INTERPRETAÇÃO DA PARTE FINAL DO INCISO LXVII DO ART. 5O DA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988. POSIÇÃO HIERÁRQUICO-NORMATIVA DOS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO. Desde a adesão do Brasil, sem qualquer reserva, ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (art. 11) e à Convenção Americana sobre Direitos Humanos - Pacto de San José da Costa Rica (art. 7º, 7), ambos no ano de 1992, não há mais base legal para prisão civil do depositário infiel, pois o caráter especial desses diplomas internacionais sobre direitos humanos lhes reserva lugar específico no ordenamento jurídico, estando abaixo da Constituição, porém acima da legislação interna. O status normativo supralegal dos tratados internacionais de direitos humanos subscritos pelo Brasil torna inaplicável a legislação infraconstitucional com ele conflitante, seja ela anterior ou posterior ao ato de adesão. Assim ocorreu com o art. 1.287 do Código Civil de 1916 e com o Decreto-Lei n° 911/69, assim como em relação ao art. 652 do Novo Código Civil (Lei n° 10.406/2002). ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DECRETO-LEI N° 911/69. EQUIPAÇÃO DO DEVEDOR-FIDUCIANTE AO DEPOSITÁRIO. PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR-FIDUCIANTE EM FACE DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. A prisão civil do devedor-fiduciante no âmbito do contrato de alienação fiduciária em garantia viola o princípio da proporcionalidade, visto que: a) o ordenamento jurídico prevê outros meios processuais-executórios postos à disposição do credor-fiduciário para a garantia do crédito, de forma que a prisão civil, como medida extrema de coerção do devedor inadimplente, não passa no exame da proporcionalidade como proibição de excesso, em sua tríplice configuração: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito; e b) o Decreto-Lei n° 911/69, ao instituir uma ficção jurídica, equiparando o devedor-fiduciante ao depositário, para todos os efeitos previstos nas leis civis e penais, criou uma figura atípica de depósito, transbordando os limites do conteúdo semântico da expressão "depositário infiel" insculpida no art. 5º, inciso LXVII, da Constituição e, dessa forma, desfigurando o instituto do depósito em sua conformação constitucional, o que perfaz a violação ao princípio da reserva legal proporcional. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
(RE 349703, Relator(a): CARLOS BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 03/12/2008, DJe-104  DIVULG 04-06-2009  PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-04  PP-00675) 


O Supremo Tribunal Federal encerrou o debate e, agora, qualquer tratado firmado entre o Brasil e demais países sobre essa determinada matéria tem caráter supralegal. 

O bloco de constitucionalidade brasileiro é um exemplo para demais países, temos uma Constituição com 250 artigos, que trata sobre inúmeros princípios e garantias fundamentais, um capítulo destinado a atos transitórios, uma série de emendas constitucionais e vários tratados de direitos humanos, todos pertencentes ao bloco de constitucionalidade brasileiro. 

[bookmark: art96p] 










3 [bookmark: _Toc52218245]DO PARÂMETRO DE CONSTITUCIONALIDADE

[bookmark: _Toc52218246]3.1 CONCEITO

Entende-se que o Parâmetro de Constitucionalidade é utilizado no paradigma de leis e atos normativos impugnados, que estão expostos no ordenamento jurídico brasileiro, e tem como finalidade a validade jurídica de qualquer ato impugnado com base na Constituição Federal.

O órgão competente para analisar as referidas leis e os atos normativos impugnados é o Supremo Tribunal Federal. Esta Colenda Corte é a guardiã da Constituição Federal de 1988 e, pelo parâmetro de constitucionalidade, os Ministros julgam e declaram se a norma é constitucional ou não.

Nessa mesma linha de raciocínio, J. J. Gomes Canotilho cita que “os atos legislativos e restantes atos normativos devem estar subordinados, formal, procedimental e substancialmente, ao parâmetro constitucional.” (CANOTILHO, 2003, p. 919). (grifos do autor)

Parâmetro de Constitucionalidade é o “espelho constitucional” adotado entre as leis e atos normativos no ordenamento jurídico, tendo como base a Carta Magna de 88 e demais normas constitucionais, como as leis e atos normativos.

Nesse entendimento, a doutrina explica que: 



[...] o órgão que realiza o controle abstrato de constitucionalidade atua de maneira balizada – de conseqüência, limitada – por certos parâmetros. Se a inconstitucionalidade é relação que se estabelece entre determinado
comportamento e a Constituição, só se pode atribuir àquele a qualidade de inconstitucional depois de fixado a partir de qual parâmetro irá funcionar o juízo do controle de constitucionalidade. 

[...] o surgimento do controle jurídico de constitucionalidade não depende só da aceitação da idéia da supremacia constitucional. Enquanto também não houvesse renúncia ao postulado do caráter supremo da vontade geral e, conseqüentemente, da lei por ela supostamente gerada, “apenas o órgão sintetizador da vontade geral, que era o Parlamento, teria legitimidade para fiscalizar a conformidade com a Constituição, das leis que ele próprio produzia”. [...] poderia haver controle de constitucionalidade realizado por órgãos políticos, inclusive de modo jurídico, mas não um controle jurídico da titularidade de órgãos judiciais. Somente vigorando concepção que estabeleça a vinculação do legislador à Constituição, de maneira juridicamente controlável por órgãos judiciais, é que se torna possível implementar controle jurídico de constitucionalidade do tipo judicial. (grifei). (BERNARDES, 2004, p. 119). 


Portanto, Parâmetro de Constitucionalidade é o instrumento principal de análise dos ministros do Supremo sobre determinadas leis e normas jurídicas, tendo como finalidade a supremacia da Constituição. Pelo parâmetro, a Corte Suprema analisa se a lei é contrária à Constituição ou não.

[bookmark: _Toc52218247]3.2 ESPÉCIES DE PARÂMETRO DE CONSTITUCIONALIDADE

O Parâmetro de Constitucionalidade pode ser classificado em diversas espécies, seja na forma indireta, do direito supra positivo, dos direitos fundamentais, interposta, mista e subsidiária, essas são as espécies do parâmetro.

Parâmetro indireto é aquele criado por Hans Kelsen: ele definiu a inconstitucionalidade indireta que se encontra na Constituição. Qualquer que seja a norma, primária ou secundária, ela deve estar de acordo com a norma superior, ou seja, com a Constituição. 

O STF vem admitindo a inconstitucionalidade quando há conflito com a Constituição Federal. Lei ou ato não pode ser utilizado como parâmetro de constitucionalidade, somente a Constituição, como já decidiu o STF no julgamento do RE 189.550/SP, como segue: 

EMENTA: - CONSTITUCIONAL. COMERCIAL. SEGURO MARÍTIMO. REGULAMENTO. REGULAMENTO QUE VAI ALÉM DO CONTEÚDO DA LEI: QUESTÃO DE ILEGALIDADE E NÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Decreto-lei nº 73, de 21.11.63. Decretos nºs 60.459/67 e 61.589/67. I. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, ou se afasta dos limites que esta lhe traça, comete ilegalidade e não inconstitucionalidade, pelo que não se sujeita, quer no controle concentrado, quer no controle difuso, à jurisdição constitucional. Precedentes do STF: ADIns 536-DF, 589-DF e 311-DF, Velloso, RTJ 137/580, 137/1100 e 133/69; ADIn 708-DF, Moreira Alves, RTJ 142/718; ADIn 392-DF, Marco Aurélio, RTJ 137/75; ADIn 1347-DF, Celso de Mello, "DJ" de 01.12.95. II. - R.E. não conhecido.
(RE 189550, Relator(a): CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ Acórdão: CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 08/04/1997, DJ 27-06-1997 PP-30246  EMENT VOL-01875-08 PP-01605) (grifei)

É de se analisar que o Supremo tem como o topo da hierarquia a Constituição, encontrada no ápice do ordenamento jurídico. Qualquer regulamento ou decreto deve obedecer a Constituição Federal.

A pirâmide estabelecida por Hans Kelsen deu uma certa clareza em relação ao nosso ordenamento jurídico, pois ele definiu que a Constituição se encontra no ápice do sistema jurídico e abaixo dela vêm os atos normativos primários e secundários, ou seja, as leis e demais normas jurídicas.
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Para melhor entendimento, a pirâmide tem o formato de um triângulo, no ápice encontra-se a Constituição e o Bloco de Constitucionalidade e abaixo as normas infraconstitucionais.

Parâmetro do direito supra positivo, como seu próprio nome já sugere, ou seja, além do direito e das normas jurídicas, deve-se usar determinadas normas constitucionais que estejam fora do nosso sistema jurídico brasileiro, como parâmetro de constitucionalidade.

O ministro Luís Roberto Barroso explica que: 

[...] nenhuma norma oferece fronteiras tão nítidas que eliminem a dificuldade de determinar se, na espécie, deve-se passar além ou ficar aquém do que as palavras parecem indicar. A doutrina, de forma um tanto casuística, procura catalogar as hipóteses de interpretação restritiva e extensiva. Há certo consenso de que se interpretam restritivamente as normas que instituem as regras gerais, as que estabelecem benefícios, as punitivas em geral e as de natureza fiscal. Comportam interpretação extensiva as normas que asseguram direitos, estabelecem garantias e fixam prazos. A jurisprudência é oscilante e assistemática na matéria, adverte (BARROSO., 2003, p. 121-122).

Esse tipo de parâmetro não é aconselhado para determinar inconstitucionalidades de normas, ele vai além do direito, fora do ordenamento jurídico:
[...] A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, EM TEMA DE AÇÃO DIRETA, QUALIFICA-SE COMO O ÚNICO INSTRUMENTO NORMATIVO REVESTIDO DE PARAMETRICIDADE, PARA EFEITO DE FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE CONSTITUCIONALIDADE PERANTE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AÇÃO DIRETA E OFENSA FRONTAL A CONSTITUIÇÃO. - O CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO, PARA EFEITO DE SUA VALIDA INSTAURAÇÃO, SUPOE A OCORRENCIA DE SITUAÇÃO DE LITIGIOSIDADE CONSTITUCIONAL QUE RECLAMA A EXISTÊNCIA DE UMA NECESSARIA RELAÇÃO DE CONFRONTO IMEDIATO ENTRE O ATO ESTATAL DE MENOR POSITIVIDADE JURÍDICA E O TEXTO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. - REVELAR-SE-A PROCESSUALMENTE INVIAVEL A UTILIZAÇÃO DA AÇÃO DIRETA, QUANDO A SITUAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - QUE SEMPRE DEVE TRANSPARECER IMEDIATAMENTE DO CONTEUDO MATERIAL DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO - DEPENDER, PARA EFEITO DE SEU RECONHECIMENTO, DO PREVIO EXAME COMPARATIVO ENTRE A REGRA ESTATAL QUESTIONADA E QUALQUER OUTRA ESPÉCIE JURÍDICA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL, COMO OS ATOS INTERNACIONAIS - INCLUSIVE AQUELES CELEBRADOS NO ÂMBITO DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (O.I.T) - QUE JA SE ACHAM INCORPORADOS AO DIREITO POSITIVO INTERNO DO BRASIL, POIS OS TRATADOS CONCLUIDOS PELO ESTADO FEDERAL POSSUEM, EM NOSSO SISTEMA NORMATIVO, O MESMO GRAU DE AUTORIDADE E DE EFICACIA DAS LEIS NACIONAIS. INTERPRETAÇÃO ADMINISTRATIVA DA LEI E CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. - SE A INSTRUÇÃO NORMATIVA, EM DECORRÊNCIA DE MA INTERPRETAÇÃO DAS LEIS E DE OUTRAS ESPÉCIES DE CARÁTER EQUIVALENTE, VEM A POSITIVAR UMA EXEGESE APTA A ROMPER A HIERARQUIA NORMATIVA QUE DEVE OBSERVAR EM FACES DESSES ATOS ESTATAIS PRIMARIOS, AOS QUAIS SE ACHA VINCULADA POR UM CLARO NEXO DE ACESSORIEDADE, VICIAR-SE-A DE ILEGALIDADE - E NÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE -, IMPEDINDO, EM CONSEQUENCIA, A UTILIZAÇÃO DO MECANISMO PROCESSUAL DA FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA. PRECEDENTES: RTJ 133/69 - RTJ 134/559. - O EVENTUAL EXTRAVASAMENTO, PELO ATO REGULAMENTAR, DOS LIMITES A QUE SE ACHA MATERIALMENTE VINCULADO PODERA CONFIGURAR INSUBORDINAÇÃO ADMINISTRATIVA AOS COMANDOS DA LEI. MESMO QUE DESSE VÍCIO JURÍDICO RESULTE, NUM DESDOBRAMENTO ULTERIOR, UMA POTENCIAL VIOLAÇÃO DA CARTA MAGNA, AINDA ASSIM ESTAR-SE-A EM FACE DE UMA SITUAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE MERAMENTE REFLEXA OU OBLIQUA, CUJA APRECIAÇÃO NÃO SE REVELA POSSIVEL EM SEDE JURISDICIONAL CONCENTRADA.
(ADI 1347 MC, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 05/09/1995, DJ 01-12-1995 PP-41685  EMENT  VOL-01811-02 PP-00241)

EMENTA: - Ação direta de inconstitucionalidade. Parágrafos 1º e 2º do artigo 45 da Constituição Federal. - A tese de que há hierarquia entre normas constitucionais originárias dando azo à declaração de inconstitucionalidade de umas em face de outras e incompossível com o sistema de Constituição rígida. - Na atual Carta Magna "compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição" (artigo 102, "caput"), o que implica dizer que essa jurisdição lhe é atribuída para impedir que se desrespeite a Constituição como um todo, e não para, com relação a ela, exercer o papel de fiscal do Poder Constituinte originário, a fim de verificar se este teria, ou não, violado os princípios de direito suprapositivo que ele próprio havia incluído no texto da mesma Constituição. - Por outro lado, as cláusulas pétreas não podem ser invocadas para sustentação da tese da inconstitucionalidade de normas constitucionais inferiores em face de normas constitucionais superiores, porquanto a Constituição as prevê apenas como limites ao Poder Constituinte derivado ao rever ou ao emendar a Constituição elaborada pelo Poder Constituinte originário, e não como abarcando normas cuja observância se impôs ao próprio Poder Constituinte originário com relação as outras que não sejam consideradas como cláusulas pétreas, e, portanto, possam ser emendadas. Ação não conhecida por impossibilidade jurídica do pedido.
(ADI 815, Relator(a): MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 28/03/1996, DJ 10-05-1996 PP-15131  EMENT  VOL-01827-02 PP-00312)


O Supremo Tribunal Federal já julgou que não considera o parâmetro de constitucionalidade supra positivo, ele definiu que são valoradas apenas as normas que estejam abaixo da Constituição, tudo contido na pirâmide.

Parâmetro dos direitos fundamentais são direitos que estão no bloco de constitucionalidade, contidos na Constituição Federal de 1988 e os tratados que versem sobre direitos humanos, esses direitos foram adquiridos por muitas conquistas dos povos, historicamente.

O Supremo Tribunal Federal analisa cada um desses direitos fundamentais em decisões que chegam à Corte Constitucional e têm como referência as leis e atos que estão no ordenamento jurídico brasileiro.

O debate doutrinário vem dos Tratados que versem sobre os direitos humanos, e que a jurisprudência do Supremo já pacificou o entendimento de que eles têm  hierárquica supralegal.

Nesse entendimento, vale mencionar, novamente, a ilustre decisão que deu fruto à Emenda Constitucional de n° 45/2004 verbis:

PRISÃO CIVIL DO DEPOSITÁRIO INFIEL EM FACE DOS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS. INTERPRETAÇÃO DA PARTE FINAL DO INCISO LXVII DO ART. 5O DA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988. POSIÇÃO HIERÁRQUICO-NORMATIVA DOS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO. Desde a adesão do Brasil, sem qualquer reserva, ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (art. 11) e à Convenção Americana sobre Direitos Humanos - Pacto de San José da Costa Rica (art. 7º, 7), ambos no ano de 1992, não há mais base legal para prisão civil do depositário infiel, pois o caráter especial desses diplomas internacionais sobre direitos humanos lhes reserva lugar específico no ordenamento jurídico, estando abaixo da Constituição, porém acima da legislação interna. O status normativo supralegal dos tratados internacionais de direitos humanos subscritos pelo Brasil torna inaplicável a legislação infraconstitucional com ele conflitante, seja ela anterior ou posterior ao ato de adesão. Assim ocorreu com o art. 1.287 do Código Civil de 1916 e com o Decreto-Lei n° 911/69, assim como em relação ao art. 652 do Novo Código Civil (Lei n° 10.406/2002). ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DECRETO-LEI N° 911/69. EQUIPAÇÃO DO DEVEDOR-FIDUCIANTE AO DEPOSITÁRIO. PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR-FIDUCIANTE EM FACE DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. A prisão civil do devedor-fiduciante no âmbito do contrato de alienação fiduciária em garantia viola o princípio da proporcionalidade, visto que: a) o ordenamento jurídico prevê outros meios processuais-executórios postos à disposição do credor-fiduciário para a garantia do crédito, de forma que a prisão civil, como medida extrema de coerção do devedor inadimplente, não passa no exame da proporcionalidade como proibição de excesso, em sua tríplice configuração: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito; e b) o Decreto-Lei n° 911/69, ao instituir uma ficção jurídica, equiparando o devedor-fiduciante ao depositário, para todos os efeitos previstos nas leis civis e penais, criou uma figura atípica de depósito, transbordando os limites do conteúdo semântico da expressão "depositário infiel" insculpida no art. 5º, inciso LXVII, da Constituição e, dessa forma, desfigurando o instituto do depósito em sua conformação constitucional, o que perfaz a violação ao princípio da reserva legal proporcional. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
(RE 349703, Relator(a): CARLOS BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 03/12/2008, DJe-104  DIVULG 04-06-2009  PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-04 PP-00675) 

Nessa espécie de parâmetro em que se analisam os direitos fundamentais, o Supremo tem como paradigma os Tratados sobre Direitos Humanos como peça fundamental em seus julgamentos: ele admite o parâmetro  porque versa sobre Direitos Humanos, e esses direitos foram pactuados no Pacto de San José da Costa Rica, do qual o Brasil é o pais signatário. 

Para a melhor ilustração, pode-se verificar onde se encontram os tratados internacionais sobre Direitos Humanos na pirâmide de Hans Kelsen:
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É importante destacar a ilustre decisão do Ministro Celso de Mello no julgamento da ADIn 595 – ES nesse mesmo assunto.

No que concerne ao primeiro desses elementos (elemento conceitual), cabe ter presente que a construção do significado de Constituição permite, na elaboração desse conceito, que sejam considerados não apenas os preceitos de índole positiva, expressamente proclamados em documento formal (que consubstancia o texto escrito da Constituição), mas, sobretudo, que sejam havidos, igualmente, por relevantes, em face de sua transcendência mesma, os valores de caráter suprapositivo, os princípios cujas raízes mergulham no direito natural e o próprio espírito que informa e dá sentido à Lei Fundamental do Estado. (ADIn 595/ES, rel. Min. Celso de Melo, 18-02-2002, conforme transcrição contida no informativo STF, n. 258/2002.)


Para concluir, o Supremo Tribunal Federal admite o parâmetro de constitucionalidade sobre os Direitos Humanos, ele serve como instrumento fundamental para qualquer direito que está sendo violado na Corte Suprema, tendo como parâmetro qualquer lei ou ato normativo exposto no nosso ordenamento jurídico.

Parâmetro interposto, essa modalidade de parâmetro tem como espécie qualquer norma infraconstitucional que esteja abaixo do bloco de constitucionalidade: são atos normativos primários expostos na pirâmide de constitucionalidade brasileira.

O legislador constituinte admitiu essa espécie de parâmetro no art. 59, da CRFB/88, vejamos;

Art. 59 – [...]
II. Leis complementares; 
III. Leis ordinárias; 
IV. Leis delegadas; 
V. Medidas provisórias; 
VI. Decretos legislativos e 
VII. Resoluções. 

É de se ressaltar que são normas que fazem parte do sistema jurídico brasileiro, são elas importantíssimas para a melhoria do nosso país. São mecanismos de instauração para qualquer lei do Poder Legislativo e no Poder Executivo em que se tratar de Medidas Provisórias e as Leis Delegadas.

O legislador constituinte originário não trouxe qual hierárquica constitucional essas leis têm no nosso ordenamento jurídico, só as elencou e determinou que são normas infraconstitucionais e uma das peças fundamentais da máquina brasileira, vejamos: 
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Nessa ilustração temos a posição constitucional onde se encontram essas leis, e são elas que os legisladores têm como instrumento para a propositura de qualquer lei, em qualquer matéria, em que seja viável para o Brasil.

São elas que fazem parte do controle de constitucionalidade preventivo: antes da instauração de uma lei, os legisladores têm como fiscalizar, ou seja, verificar se elas são contrárias à Constituição ou não.

A divergência doutrinária que se têm, tem a ver com saber em qual patamar jurídico se encontram as leis complementares e as leis ordinárias, se as leis complementares estão acima das ordinárias ou vice e versa.

Nesse entendimento, Michel Temer EX – Presidente da República e brilhante constitucionalista - cita que “não há hierarquia alguma entre a lei complementar e a lei ordinária. O que há são âmbitos materiais diversos atribuídos pela Constituição a cada destas espécies normativas” (TEMER, 2010, p. 150).

O Supremo já julgou definindo em que não há hierarquia constitucional entre as leis complementares e as leis ordinárias; 

EMENTA: Contribuição social sobre o faturamento - COFINS (CF, art. 195, I). 2. Revogação pelo art. 56 da Lei 9.430/96 da isenção concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, II, da Lei Complementar 70/91. Legitimidade. 3. Inexistência de relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. 4. A LC 70/91 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721. 5. Recurso extraordinário conhecido mas negado provimento. (grifei)
(RE 377457, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 17/09/2008, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-241  DIVULG 18-12-2008  PUBLIC 19-12-2008 EMENT VOL-02346-08  PP-01774)
 
Nesse diapasão, o Supremo tem como parâmetro qualquer dessas leis em suas decisões, analisa-as de uma forma como todo, em que a decisão prevalecente equivale para todo o sistema jurídico.

Ainda, na espécie de parâmetro interposta, não devemos esquecer das decisões de constitucionalidade estaduais em que o legislador concedeu aos Estados essa competência A Constituição Federal de 1988 ressalta, no art. 125, §2°, a representação de inconstitucionalidade  e que podem os Estados decidir sobre isso, verbis:

[bookmark: art125]Art.125. ............................................................................................................

§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão.


Nesse entendimento, as Constituições Estaduais servem como parâmetro de constitucionalidade. A decisão fundamentada respeitando todo o procedimento da cláusula de reserva de plenário e outros procedimentos expostos na Constituição Federal de 1988, o Supremo pode ter como parâmetro, interpostas as decisões estaduais proferidas nos Tribunais de Justiça dos Estados.

Parâmetro Misto, nessa penúltima espécie de parâmetro, observa-se que se trata do controle de constitucionalidade abstrato, que é aquele que assegura a supremacia da Constituição Federal.

Trata-se dos pedidos que são levados ao Supremo nas ações de constitucionalidade e inconstitucionalidade de qualquer lei ou ato normativo que esteja sendo impugnado.

Os legitimados têm como legitimidade provocar a jurisdição do Supremo, para declarar se a lei é inconstitucional ou não. Logo após valerá para todos essa decisão, ou seja, efeito erga omnes e efeito vinculante.

Nesse entendimento o Ministro Gilmar Ferreira Mendes diz que:

Em verdade, há muito vem parte da dogmática apontando para a inevitabilidade da apreciação de dados da realidade no processo de interpretação e de aplicação da lei como elemento trivial da própria metodologia jurídica. [...] Hoje, não há como negar a comunicação entre norma e fato (Komumunikation zwischen Norm und Sachverhalt), que, como ressaltado, constitui condição da própria interpretação constitucional. É que o processo de conhecimento aqui envolve a investigação integrada de elementos fáticos e jurídicos. [...] Restou demonstrado então que até mesmo no chamado controle abstrato de normas não se procede a um simples contraste entre disposição do direito ordinário e os princípios constitucionais. Ao revés, também aqui fica evidente que se aprecia a relação entre a lei e o problema que se lhe apresenta em face do parâmetro constitucional.
Em outros termos, a aferição dos chamados fatos legislativos constitui parte essencial do chamado controle de constitucionalidade, de modo que a verificação desses fatos relaciona-se íntima e indissociavelmente com o exercício do controle pelo Tribunal [...]. (grifei) (MENDES, 1998, p. 193.)


Essa espécie de parâmetro de constitucionalidade misto tem como finalidade fazer com que as decisões do Supremo que são elencadas perante o plenário da Corte Suprema, perante a provocação dos legitimados perante a Corte, mediante as ações do controle concentrado de constitucionalidade.

A decisão fundada em controle de constitucionalidade abstrato valerá para todos os julgadores do Poder Judiciário.

Parâmetro subsidiário, essa última modalidade de espécie de parâmetro de constitucionalidade se encontra abaixo da pirâmide, bem na base do triângulo formulado por Hans Kelsen.

Essas normas são atos secundários. São eles decretos, resoluções, portarias e outras normas que fazem parte da base da pirâmide. Assim, nesse sentido, leciona Bernardes que:

O parâmetro subsidiário não se confunde com a interpretação da Constituição conforme as leis, pois tem por objetivo principal a identificação de desconformidade de atos normativos para com a Constituição. Assim, apesar de indiretamente servir de auxílio no trabalho de aclaramento do campo de incidência da norma constitucional, a utilização da parametricidade subsidiária está voltada à correta sintonia do parâmetro direto do controle de constitucionalidade de atos infraconstitucionais e não com a descoberta do conteúdo significativo da própria Constituição (BERNARDES, 2004, p. 149).

Nessa imagem, vislumbra-se a base da pirâmide:

[image: ]

Elas fazem parte do parâmetro de constitucionalidade e, por isso, tem caráter subsidiário. O Supremo analisa como se fosse uma complementação de leis e atos normativos em suas decisões. É uma forma de complementação, caso seja necessária essa modalidade.

Bernardes ainda cita que:

[...] não cabe confundir o parâmetro subsidiário com elementos internos de identificação da norma paramétrica principal (parâmetro misto, normativo-factual). É que, a despeito de servir à obtenção do “índice” da eficácia negativa da norma paramétrica em relação à norma impugnada, assim contribuindo na interpretação da vocação normativa da disposição constitucional, o parâmetro subsidiário constitui elemento normativo heterogêneo, meramente auxiliar. Bem verdade, o parâmetro normativo subsidiário até pode ter por escopo a “densificação” da própria norma constitucional paramétrica. Contudo, essa constatação só reforça a natureza interativa que a legislação desempenha em matéria de controle de constitucionalidade, sem que com isso se queira desnaturar o parâmetro formado pelas normas constitucionais, tomando o criador (Constituição) pelo conteúdo da criatura (legislação complementar que serve de parâmetro subsidiário). (BERNARDES, 2004, p. 154.)

O Supremo já usou essa modalidade em várias decisões, e, em uma delas, no julgamento da ADI MC 748/RS, do relator Ministro Celso de Melo:

[...] O EXAME DE CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO LEGISLATIVO QUE SUSPENDE A EFICACIA DE ATO DO PODER EXECUTIVO IMPÕE A ANALISE, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DOS PRESSUPOSTOS LEGITIMADORES DO EXERCÍCIO DESSA EXCEPCIONAL COMPETÊNCIA DEFERIDA A INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR. CABE A CORTE SUPREMA, EM CONSEQUENCIA, VERIFICAR SE OS ATOS NORMATIVOS EMANADOS DO EXECUTIVO AJUSTAM-SE, OU NÃO, AOS LIMITES DO PODER REGULAMENTAR OU AOS DA DELEGAÇÃO LEGISLATIVA. A FISCALIZAÇÃO ESTRITA DESSES PRESSUPOSTOS JUSTIFICA-SE COMO IMPOSIÇÃO DECORRENTE DA NECESSIDADE DE PRESERVAR, "HIC ET NUN", A INTEGRIDADE DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. [...] [sic]
(ADI 748 MC, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 01/07/1992, DJ 06-11-1992 PP-20105  EMENT VOL-01683-01 PP-00041 RTJ VOL-00143-02 PP-00510).


Em outro julgamento, o Supremo analisou neste mesmo sentido, conforme o julgamento da ADI 493/DF do Ministro Moreira Alves, vejamos:

Ação direta de inconstitucionalidade. - Se a lei alcancar os efeitos futuros de contratos celebrados anteriormente a ela, será essa lei retroativa (retroatividade mínima) porque vai interferir na causa, que e um ato ou fato ocorrido no passado. - O disposto no artigo 5, XXXVI, da Constituição Federal se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva. Precedente do S.T.F.. - Ocorrência, no caso, de violação de direito adquirido. A taxa referencial (TR) não e índice de correção monetária, pois, refletindo as variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice que reflita a variação do poder aquisitivo da moeda. Por isso, não há necessidade de se examinar a questão de saber se as normas que alteram índice de correção monetária se aplicam imediatamente, alcançando, pois, as prestações futuras de contratos celebrados no passado, sem violarem o disposto no artigo 5, XXXVI, da Carta Magna. - Também ofendem o ato jurídico perfeito os dispositivos impugnados que alteram o critério de reajuste das prestações nos contratos já celebrados pelo sistema do Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP). Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 18, "caput" e parágrafos 1 e 4; 20; 21 e paragrafo único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177, de 1 de maio de 1991. [sic]
(ADI 493, Relator(a): MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 25/06/1992, DJ 04-09-1992 PP-14089 EMENT VOL-01674-02 PP-00260 RTJ VOL-00143-03 PP-00724). 


Portanto, a Corte Suprema analisa todas essas espécies de parâmetro de constitucionalidade em suas decisões, tendo como paradigma a Constituição e qualquer lei ou ato normativo que esteja no sistema jurídico brasileiro.

3.3 [bookmark: _Toc52218248]ANÁLISE DOS JULGAMENTOS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL


É importante para o desenvolvimento deste trabalho analisar o parâmetro de constitucionalidade brasileiro e os julgamentos em que o Supremo Tribunal Federal atuou, tendo como paradigma a Constituição e suas demais normas do direito brasileiro.

No julgamento do RE 650898, tendo como Relator o Ministro MARCO AURÉLIO, o Supremo analisou que os Tribunais de Justiça dos Estados têm a competência para julgar as leis municipais utilizando-se do parâmetro de constitucionalidade da Constituição Federal de 1988, in verbis:

Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 4. Recurso parcialmente provido.
(RE 650898, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-187  DIVULG 23-08-2017  PUBLIC 24-08-2017) (grifei)

Em outro julgamento, a Colenda Corte Constitucional reforçou o entendimento que não adota o parâmetro de constitucionalidade superveniente:

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS INATIVOS – LEI Nº 6.915, DE 1995, DO ESTADO DA BAHIA – EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 2003 – CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE – IMPOSSIBILIDADE. Lei estadual que instituiu contribuição de inativo, inconstitucional quando da edição, não se torna válida em razão de mudança do parâmetro normativo superior. O Supremo já assentou inexistir, no ordenamento jurídico nacional, a constitucionalidade superveniente. Precedentes – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.158/PR, relator ministro Dias Toffoli, Diário da Justiça de 16 de dezembro de 2010. (grifei).

A Corte reforçou que o Recurso Extraordinário previsto na Constituição Federal tem como objeto a violação da Constituição e utilizou o parâmetro constitucional previsto no art. 102, III, “b”, da Constituição, para reforçar esse entendimento, nos julgados a seguir elencados.

EMENTA: I. RE, b: devolução integral da questão de inconstitucionalidade da lei. O recurso extraordinário, na hipótese do art. 102, III, b, da Constituição, devolve integralmente ao Supremo Tribunal a questão da constitucionalidade da lei federal, negada na decisão recorrida, que pode decidir com base em parâmetro constitucional diverso do invocado nas razões do recorrente. II. Adicional de Tarifa Portuária: exação declarada constitucional pela maioria qualificada do plenário do Supremo Tribunal, sob o fundamento de caracterizar contribuição de intervenção no domínio econômico legitimada pelo art. 149 da Constituição: RE provido, com ressalva pessoal do relator.
(RE 209366, Relator(a): SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 10/03/1999, DJ 28-05-1999 PP-00023  EMENT VOL-01952-05 PP-01021) (grifei).

Também, a Corte utilizou o parâmetro de constitucionalidade com base na Constituição, nas Emendas Constitucionais, para mudar de entendimento, em relação à Lei Complementar nº 35/79 (LOMAN), também conhecida como a Lei da Magistratura.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE –ARTIGO 80, caput, e §§ 1º a 4º, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL MARANHENSE Nº 14/91, CUJOS §§ 2º e 3º FORAM ALTERADOS PELO ARTIGO 2º, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 16/92 E CUJO §4º FOI ACRESCENTADO PELO ARTIGO 2º, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 18/93 – INSTITUIÇÃO DE VERBA DE REPRESENTAÇÃO PARA O PRESIDENTE (40%), O VICE-PRESIDENTE (30%), O CORREGEDOR-GERAL (30%) E O DECANO (20%) DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA – VANTAGEM REMUNERATÓRIA NÃO PREVISTA NA LOMAN (ART. 65) – VIOLAÇÃO AO ART. 93, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO. 1. A redação do inciso V, do art. 93, da Constituição Federal, que constitui um dos princípios a ser observado pelo caput do referido artigo, foi modificada pela Emenda Constitucional nº 19/98, todavia, a simples leitura dos dispositivos revela que a redação nova mantém o princípio que veda o recebimento pelos desembargadores de vencimentos superiores aos do Ministro do STF e de Tribunais Superiores, assim como proíbe diferenças de mais de 10% (dez por cento) em relação a magistrados imediatamente inferiores. Evidente, pois, que não se trata de alteração substancial. 2. O teor do artigo 93, V, da CF indica que o parâmetro de controle instituído pela Emenda Constitucional nº 19/98 permanece íntegro, mesmo após a vigência da Emenda Constitucional nº 41/03. Isto porque a EC nº 41/2003 não alterou o parâmetro de controle de constitucionalidade (art. 93, V, da CF), uma vez que abrangeu teor de simples dispositivo (artigo 37, XI, da CF) objeto de remissão feita no artigo 93, V, da Constituição Federal. Ainda que a mudança fosse substancial, não seria o caso de seguir a jurisprudência tradicional da corte para assentar o prejuízo da demanda, sobretudo porque mais relevante do que a atualidade do parâmetro de controle é a constatar que a inconstitucionalidade persiste e é atual. 3. Na linha da pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a ofensa às normas contidas na LOMAN pode ser examinada em sede de controle abstrato de constitucionalidade. Entende o Tribunal que, nessa hipótese, ocorre violação à própria Constituição (art. 93, caput), a qual reserva a lei complementar de iniciativa do Supremo Tribunal Federal o tratamento dos temas atinentes ao Estatuto da Magistratura. Até o advento da lei complementar prevista no art. 93, caput, da Constituição, o Estatuto da Magistratura continua a ser disciplinado pela Lei Complementar 35/79 (LOMAN). Na espécie, o artigo 80, caput, e §§ 1º a 4º, da Lei Complementar Estadual Maranhense nº 14/91 (cujos §§ 2º e 3º foram alterados pelo artigo 2º, da Lei Complementar Estadual nº 16/92 e cujo §4º foi acrescentado pelo artigo 2º, da Lei Complementar Estadual nº 18/93) instituíram verba de representação para o Presidente (40%), o Vice-Presidente (30%), o Corregedor-Geral (30%) e o Decano (20%) do Tribunal de Justiça, dos seus vencimentos mensais. Nota-se, ainda, quando da aposentadoria de membros do Tribunal de Justiça, que será incorporado aos seus proventos, a maior gratificação percebida em cargo de direção, sendo certo que aquele que tiver exercido qualquer um dos cargos de direção incorporará aos seus vencimentos, até a aposentadoria, a gratificação aludida. Como se vê, trata-se de uma vantagem remuneratória não prevista pela Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar 35/79), recepcionada pela Constituição de 1988. Precedentes. 4. A norma do art. 65 da LOMAN é numerus clausus, sendo proibido ao legislador ordinário, federal ou estadual, bem como aos tribunais, quando da confecção do regimento interno, suprimir ou instituir novos direitos e vantagens aos magistrados. Ademais, não procede a tese segundo a qual o art. 65, § 2º, da LOMAN não teria sido recepcionado pela Constituição de 1988. Sobre esse tópico, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal no sentido de que não resta qualquer dúvida de que as disposições da Lei Orgânica da Magistratura, concernentes a direitos e vantagens dos magistrados, são taxativas, e foram recepcionadas pela Carta da República de 1988. Precedentes. 5. A “verba de representação” criada pelo artigo 80, caput, e §§ 1º a 4º, da Lei Complementar Estadual Maranhense nº 14/91 é inconstitucional, pois constitui vantagem remuneratória não disciplinada pela LOMAN. Ação julgada procedente.
(ADI 3072, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 09/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-177  DIVULG 14-08-2019  PUBLIC 15-08-2019) (grifei).
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Portanto, esses são os julgamentos do Supremo Tribunal Federal, em que ele utiliza, em suas decisões, como parâmetro de constitucionalidade a Constituição e demais normas do direito brasileiro que estão compostos na pirâmide de Hans Kelsen.
[bookmark: _Toc48196509][bookmark: _Toc48197419][bookmark: _Toc48197582][bookmark: _Toc48198081][bookmark: _Toc52218249]CONCLUSÃO

  Conclui-se esta monografia com grande referência ao controle de constitucionalidade, bloco de constitucionalidade e no parâmetro de constitucionalidade. 

O controle de constitucionalidade é um instrumento fundamental e, em cada país que possui Constituição ou uma lei suprema, ela serve de fiscalização das normas do ordenamento jurídico. 

Bloco de constitucionalidade serve como supremacia das normas constitucionais, tendo ênfase em cartas de direitos, Constituições e leis da República, que são partes do bloco que dão paradigmas para outras leis. 

No parâmetro de constitucionalidade foi abordado seus conceitos e espécies, tendo como ênfase as Constituições e outras normas que serviram de paradigma para as decisões do Supremo. 

Nessa monografia, tratou-se dessas espécies, tendo como referências decisões e julgamentos do Supremo Tribunal Federal, analisando-se a importância do parâmetro de constitucionalidade que serve para cada decisão elencada na corte, que valerá pra todos. 
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RESOLUCAO n°038/2020 — CEPE

ANEXO I
APENDICE ao TCC

Termo de autorizagio de publicagdo de produgdo académica

O(A) estudante /“A%m’ lOué‘/ _A\veb ﬁQ\TQ_) @J& \ ue\\*o Z
do Curso de l’) Tl ,matricula 5 Q62000 NOTRS-L

telefone: ((37) B3QUONTY43  e-mail Heranigu Lyl \r)@ Gopoils G
qualidade de titular dos direitos autorais, em consonihcia ébf a Lein @ 610/98 (Lei dos Direitos

do autor), autoriza a Pontxﬁcla Universidade Catélica de Goias (PUC Gois) a disponibilizar o

Trabalh C nclusa(();\b (m m«}( }}IM %iurm £ 3_;(:{9‘

\O sdco i\ mmD (mn
tuxtamente s‘Em ressarcunento dos direitos autoreus por 5 (cinco) anos, conforme permlssoes

do documento, em meio eletrénico, na rede mundial de computadores, no formato especificado
(Texto (PDF); Imagem (GIF ou JPEG); Som (WAVE, MPEG, AIFF, SND); Video (MPEG,

MWV, AVI, QT); outros, especificos da rea; para fins de leitura e/ou impressdo pela internet, a
titulo de divulgagdo da produgdo cientifica gerada nos cursos de graduagdo da PUC Goias.

Goiénia, Qj__de [) nwvx\ﬂ)\\n de 90XO

Assinatura do(s) autor(es): /Kum’d!// Jg %mm M ,{)\NM

na

’H A /
Nome completo do autor: mﬁiFm_ Vi) FJ\DLNL A2 Wi

Assinatura do professor-orientador: \Qﬂé’é},@- s

Nome completo do professor-orientador:
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